
Reexame necessário e Apelação Cível nº 0000102-91.2016.815.0511

PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O 

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL nº  0000102-
91.2016.815.0511
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE :Município de Duas Estradas
ADVOGADO :Carlos Alberto Silva de Melo – OAB/PB 12.381
APELADA :Maria de Fátima Batista de Farias
ADVOGADO :Marcos Edson de Aquino – OAB/PB 15222
REMETENTE :Juízo da Comarca de Pirpirituba

CONSTITUCIONAL  e
ADMINISTRATIVO - Remessa necessária
e Apelação cível  –  Ação de cobrança c/c
obrigação  de  fazer  –  Servidora  público
municipal  –  Professora  –  Adicional  tempo
de serviço –  Anuênio extinto  por  meio da
Lei  Municipal  06/1997  –  Inexistência  de
direito adquirido a regime jurídico – Verba
indevida – Provimento.

 Os servidores  públicos  estatutários  não
possuem direito  adquirido  à  imutabilidade
de determinado estatuto jurídico, podendo
a  Administração  Pública  organizar  e
remanejar a carreira de seus servidores de
modo que atenda ao interesse público, não
configurando, portanto,  irregularidade  a
extinção  do  anuênio,  por  meio  da  Lei
Municipal 06/1997, que instituiu o Regime
Jurídico Único do Município.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento ao reexame necessário e à apelação cível, nos termos do voto do
relator e da súmula do julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
MUNICÍPIO  DE  DUAS  ESTRADAS,  objetivando  reformar  a  sentença
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Pirpirituba que, nos autos
da ação de cobrança c/c obrigação de fazer ajuizada por MARIA DE FÁTIMA
BATISTA DE FARIAS em desfavor do ora recorrente,  julgou procedente o
pedido,  com resolução de mérito,  para:  a)  determinar  que o  município  de
Duas Estradas implante no contracheque,  com multa  diária  de  R$ 100,00
(cem reais), em caso de descumprimento,  com limite de até R$ 20.000,00
(vinte mil  reais);  b)  pagar a parte autora,  de forma retroativa,  os anuênios
devidos  na  forma  da  legislação  municipal  (art.  90,  LOM)  até  a  sua
implantação,  respeitada  a  prescrição  quinquenal,  acrescidos  de  correção
monetária a partir do inadimplemento pelo indice de caderneta de poupança
até 25 de março de 2015, quando foram modulados os efeitos da declaração
de inconstitucionalidade do art. 1-F da Lei 9.494/97, momento em que incidirá
o IPCA-E e o juros de mora pelo indice de caderneta de poupança a contar da
citação. Condenou o promovido ao pagamento dos honorários advocatícios,
em 10% sobre o valor da condenação.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  41/46),  o
apelante alegou a impossibilidade de condenar o Município ao pagamento de
adicional  de anuênio sem prévia  lei  municipal  que regulamenta a matéria.
Dessa  forma,  pugnou  pela  reforma  da  decisão  com a  improcedência  dos
pedidos autorais.

Devidamente  intimada,  a  apelada  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 50v.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer, ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fl. 56).

É o relatório.

V O T O 
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“Ab initio”, cumpre registrar que a apelante
exerce o cargo público de professora da Prefeitura de Duas Estradas desde
02/01/1980.

Certo  é  que  os  servidores  públicos
estatutários  não possuem direito  adquirido à  imutabilidade de determinado
estatuto jurídico, podendo a Administração Pública organizar e remanejar a
carreira de seus servidores de modo que atenda ao interesse público. 

Nessa  senda,  o  conceituado  JOSÉ  DOS
SANTOS CARVALHO FILHO1 leciona:

“O servidor,  quando ingressa  no  serviços  público  sob
regime  estatutário,  recebe  o  influxo  das  normas  que
compõem  o  respectivo  estatuto.  Essas  normas,
logicamente, não são imutáveis; o Poder Público pode
introduzir alterações com vistas à melhoria dos serviços,
à  concessão  ou  extinção  de  vantagens,  à  melhor
organização  dos  quadros  funcionais  etc.  Como  as
normas estatutárias são contempladas em lei,  segue-se
que  têm  caráter  genérico  e  abstrato,  podendo  sofrer
alterações  como ocorre,  normalmente,  em relação aos
demais  atos  legislativos.  O servidor,  desse  modo, não
tem direito adquirido à imutabilidade do estatuto,  até
porque,  se o tivesse,  seria ele um obstáculo à própria
mutação legislativa.” (grifos no original)  

Assim,  as  regras  aplicadas  ao  servidor,
quando do ingresso no serviço público, não se perpetuem no tempo.

Sobre o assunto, já houve pronunciamento
do Egrégio Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 563.965-7
-  RN,  cuja  controvérsia  constitucional  foi  reconhecida  como  sendo  de
repercussão geral. Eis o julgado:

“Direito  Constitucional  e  Administrativo.  Estabilidade
financeira.  Modificação  de  forma  de  cálculo  da
remuneração.  Ofensa  à  garantia  constitucional  da
irredutibilidade  da  remuneração.  Ausência.
Jurisprudência.  Lei  Complementar  nº  203/2001  do
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte.  Constitucionalidade.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  a  sua
jurisprudência sobre a constitucionalidade do instituto
da estabilidade financeira e sobre a ausência do direito
adquirido  a  regime  jurídico.
2.  Nesta  linha,  a  Lei  Complementar  n.  203/2001,  do

1CARVALHO FILHO, José dos Santos.  Manual de Direito Administrativo.  17. ed.  Rio de Janeiro: Editora
Lumen Juris, 2007.
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Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a
forma de cálculo de gratificações e, consequentemente, a
composição da remuneração de servidores públicos, não
ofende  a  Constituição  da  República  de  1988  por  dar
cumprimento  ao  princípio  da  irredutibilidade  da
remuneração.
3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.
(Ac. no RE 563.965-7 - RN, rel. Ministra Carmen Lúcia,
j. em 11.02.2009).” (grifei)

No mesmo sentido:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME
JURÍDICO.  LEGITIMIDADE  DE  ALTERAÇÃO  DA
FÓRMULA  DE  CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO,
DESDE QUE RESPEITADA A IRREDUTIBILIDADE DE
VENCIMENTOS.  AGRAVO  IMPROVIDO.  I  -  A
jurisprudência  desta  Corte  firmou  entendimento  no
sentido  de  que  não  há  direito  adquirido  a  regime
jurídico,  sendo  legítima  a  alteração  da  fórmula  de
cálculo  da  remuneração,  desde  que  não  provoque
decesso  remuneratório. Precedentes.  II  -  Agravo
regimental  improvido.  (STF  -  RE  591388  AgR,
Relator(a):  Min.  RICARDO LEWANDOWSKI,  Segunda
Turma,  julgado  em  03/04/2012,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO Dje-  076 DIVULG 18-04-2012 PUBLIC
19-04-2012)” (grifei)

Sem destoar:

“Agravo regimental no agravo de instrumento. Servidor
público aposentado. Novo plano de carreira. Criação de
novos cargos. Inexistência de direito adquirido a regime
jurídico.  Equiparação  com  cargo  de  nomenclatura
distinta,  cujas  atribuições  seriam  semelhantes  às  do
extinto.  Ofensa  a  direito  local.  Precedentes.  1.  Esta
Corte  já  pacificou o entendimento no sentido de que
não há direito adquirido a regime jurídico.  Assim, não
viola  os  princípios  da  paridade  constitucional  e  do
direito  adquirido  a  implementação  de  novo  plano  de
carreira  que,  ao  criar  novos  cargos,  modifica  a
nomenclatura  dos  cargos  antigos  e  o  escalonamento
hierárquico ao qual pertencia o servidor inativo,  desde
não haja redução dos proventos. 2. A questão relativa à
identidade de atribuições entre o cargo extinto e o atual
demanda a análise da legislação local, o que é vedado
em  recurso  extraordinário.  Incidência  da  Súmula  nº
280/STF.  3.  Agravo  regimental  não  provido.
(AI  601936  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,
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Primeira  Turma,  julgado  em  20/03/2012,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-081 DIVULG 25-04-2012 PUBLIC
26-04-2012)” (grifei)

Diante do exposto, vê-se que não há direito
adquirido a regime jurídico, sendo perfeitamente possível a modificação no
critério de cálculo da remuneração do funcionário, desde que não implique em
diminuição no quantum percebido por ele.  

Feitas  essas  considerações,  faz-se
necessário ressaltar que os servidores do Município de Duas Estradas foram
regidos  por  vários  estatutos.  Por  essa  razão,  quando  da  admissão  da
apelada,  restou  ela  submetido  as  regras  previstas  na  Lei  Orgânica  do
Município. Posteriormente, fora instituído, por meio da Lei Municipal nº 06/97,
o Regime Jurídico Único do Município, a qual  vigorou até a edição da Lei
Municipal nº 117/2007, de 06 de setembro de 2007.

Pois bem. No caso em comento, o anuênio
pleiteado pela apelada era disciplinado por meio da Lei Orgânica do Município
de  Duas  Estradas.  Entretanto,  fora  ele  extinto  por  meio  da  Lei  Municipal
06/1997,  que  instituiu  o  Regime  Jurídico  Único  do  Município,  e  criou  o
quinquênio, o que, como visto, é possível, nos termos do entendimento da
Suprema Corte. Sendo assim,  não faz a autora jus à percepção do anuênio. 

D I S P O S I T I V O 

Ante  o  exposto, dá-se  provimento   ao
reexame  necessário  e  à  apelação  cível,  para,  reformando  a  sentença
guerreada, julgar improcedente o pedido autoral.

Na  hipótese,  face  a inversão  da
sucumbência,  condeno  a  autora  a  pagar  as  custas  processuais  e  os
honorários  advocatícios,  que fixo  em 20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor
atualizado  da  causa,  nos  termos  dos  §§  2º  e  6º  do  art.  85  do  NCPC,
ressalvando-se, entretanto, o disposto no art. 98, § 3º. 

                                                       É como voto.

    Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa, juiz convocado com jurisdição plena, em substituição
ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho
Júnior  e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
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   Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto
Cosme de Lira, Procurador de Justiça. 

                                                 Sala das Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de novembro
de 2017..

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6


	GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

